
 Decretos
 DECRETO Nº 64.772, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
38, § 4º, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1 - Fica acrescentado, com a redação que se segue, 

o § 16 ao artigo 61 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“§ 16 - O estabelecimento que receber mercadoria devolvi-
da por produtor ou por qualquer pessoa natural ou jurídica não 
considerada contribuinte ou não obrigada à emissão de docu-
mento fiscal, poderá creditar-se do valor do imposto debitado 
por ocasião da saída da mercadoria.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2020
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta contempla a inclusão da previsão do § 4º do 
artigo 38 da Lei 6.374/89 ao artigo 61 do Regulamento do 
ICMS, que trata de regras gerais decorrentes da aplicação da não 
cumulatividade do imposto, sem prejuízo das normas específicas 
estabelecidas em outros dispositivos.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.773, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e considerando o disposto no artigo 
8º, inciso XXIV e § 10, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, 

o artigo 352-B ao Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“Artigo 352-B - O lançamento do imposto incidente nas 
operações internas com triticale, exceto para semeadura, clas-
sificado na posição 1008.60 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - Sistema Harmonizado - NCM/SH fica diferido para o 
momento em que ocorrer:

I - sua saída para outro Estado;
II - sua saída para o exterior;
III- a saída dos produtos resultantes de sua industrialização.
Parágrafo único - Tratando-se de desembaraço aduaneiro de 

mercadoria importada do exterior:
1 - o diferimento aplica-se apenas à operação realizada por 

estabelecimento fabricante de produto derivado de sua indus-
trialização, situado em território paulista;

2 - o desembarque e desembaraço aduaneiro da mercadoria 
deverão ser realizados em território paulista.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gustavo Diniz Junqueira
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta prevê a concessão de diferimento do lançamento 
do imposto incidente nas operações internas com triticale, 
exceto para semeadura, para o momento em que ocorrer a sua 
saída para outro Estado ou para o exterior, bem como na saída 
dos produtos resultantes de sua industrialização.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.774, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Altera o Decreto 63.320, de 28 de março de 2018, 
que divulga a relação dos atos normativos refe-
rentes às isenções, aos incentivos e aos benefícios 
fiscais ou financeiro-fiscais de que trata o inciso I 
do “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 
190/17, de 15 de dezembro de 2017

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso 
I do “caput” do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de 
agosto de 2017, no inciso I do “caput” da cláusula segunda 
do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, e na 
Resolução do CONFAZ nº 17/18, de 19 de dezembro de 2018,

 DECRETO Nº 64.777, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre a criação de unidade escolar na 
Secretaria da Educação e dá providências cor-
relatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada na Diretoria de Ensino – Região 

Pindamonhangaba, da Secretaria da Educação, no Município de 
Pindamonhangaba, a Escola Estadual Bem Viver.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providên-
cias necessárias para o funcionamento da unidade escolar ora 
criada e designará o pessoal técnico e administrativo mínimo 
necessário, conforme critérios estabelecidos no Decreto nº 
52.630, de 16 de janeiro de 2008.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 3 de dezembro de 2018.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.

 DECRETO Nº 64.778, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Homologa, por 180 (cento e oitenta) dias, o 
Decreto do Prefeito do Município de Taquaritinga, 
que declarou Situação de Emergência em áreas 
do Município

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Chefe da 
Casa Militar e Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 180 (cento e oitenta) dias, 

o Decreto municipal nº 5.016, de 13 de janeiro de 2020, que 
declarou Situação de Emergência em áreas do Município de 
Taquaritinga, nos termos da Lei federal nº 12.608, de 10 de abril 
de 2012, e da Instrução Normativa nº 2, de 20 de dezembro de 
2016, do Ministério da Integração Nacional.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, dentro de suas respectivas atribuições, ficam autori-
zados a prestar apoio à população das áreas afetadas daquele 
Município, mediante prévia articulação com a Coordenadoria 
Estadual de Defesa Civil – CEDEC.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos a 9 de janeiro de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.

 DECRETO Nº 64.779, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Casa Civil, visando ao atendi-
mento de Despesas Correntes

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 177.407,00 (Cento 

e setenta e sete mil, quatrocentos e sete reais), suplementar 
ao orçamento da Casa Civil, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.

dados entre as Unidades Federadas para fins de convalidação 
dos benefícios concedidos unilateralmente, nos termos da Lei 
Complementar 160, de 07 de agosto de 2017, do Convênio 
ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, e do Convênio ICMS 
228/19, de 13 de dezembro de 2019.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.775, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Autoriza a transferência à São Paulo Previdência 
- SPPREV de participação acionária do Instituto 
de Pagamentos Especiais de São Paulo - IPESP no 
capital social da Companhia de Processamento de 
Dados do Estado de São Paulo – PRODESP

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no disposto no 
inciso I do artigo 37 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de 
junho de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica autorizada a transferência à São Paulo 

Previdência – SPPREV da integralidade da participação do 
Instituto de Pagamentos Especiais – IPESP no capital social 
da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 
Paulo - PRODESP.

Parágrafo único – A participação acionária a que se refere 
o “caput” deste artigo é representada por 32.363.190 (trinta e 
dois milhões trezentos e sessenta e três mil cento e noventa) 
ações ordinárias, cuja transferência formal deverá se dar na 
forma da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Artigo 2º - O Instituto de Pagamentos Especiais de São 
Paulo - IPESP e a São Paulo Previdência - SPPREV adotarão as 
providências necessárias para efetivação da transferência de que 
trata o artigo 1º deste decreto.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.

 DECRETO Nº 64.776, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Concede a Medalha “Tarsila do Amaral” às perso-
nalidades que especifica

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e à vista das manifestações da Secre-
taria da Cultura e Economia Criativa e do Conselho Estadual da 
Ordem do Ipiranga,

Decreta:
Artigo 1º - Fica concedida a Medalha “Tarsila do Amaral”, 

instituída pelo Decreto nº 64.385, de 13 de agosto de 2019, às 
seguintes personalidades que se destacaram no campo das artes 
e economia criativa relacionada às artes:

I – DANILO SANTOS DE MIRANDA (Danilo Miranda);
II - CARLOS EDUARDO FERNANDES (Eduardo Kobra);
III- EDUARDO SARON NUNES (Eduardo Saron);
IV - EVELYN BERG IOSCHPE (Evelyn Ioschpe);
V - MARIA DE FÁTIMA PALHA DE FIGUEIREDO (Fafá de 

Belém);
VI - ISMAEL IVO;
VII - JOÃO CARLOS GANDRA DA SILVA MARTINS (João 

Carlos Martins);
VIII - JOSÉ JUCA DE OLIVEIRA SANTOS (Juca de Oliveira);
IX - MARIA ANNA OLGA LUISA BONOMI (Maria Bonomi);
X - LACY CORRÊA DOS SANTOS TORLONI (Monah Delacy);
XI - MORENA LEITE;
XII - PAULO BORGES;
XIII - RITA LEE JONES (Rita Lee);
XIV - ROBERTO MINCZUK;
XV - JOSÉ EDUARDO HOMEM DE MELLO (Zuza Homem 

de Mello).
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os itens 84, 85 e 86 ao Anexo do Decreto 63.320, de 28 de março 

de 2018:
ITEM ATOS NÚMERO EMENTA OU ASSUNTO DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO 
PUBLICAÇÃO 
DOE 

TERMO 
INICIAL

TERMO 
FINAL 

DISPOSITIVO 
RICMS

TIPO 
BENEFÍCIO 

ATOS ALTE-
RADORES

84 DECRETO 62.398/16 ENERGIA ELÉTRICA – Não se exigirá o estorno do crédito 
do ICMS na saída, com destino a outro Estado, de energia 
elétrica

Art. 1º 30.12.16 01.04.17 NÃO DETER-
MINADO

Art. 68, inciso III MANUTEN-
ÇÃO DE 
CRÉDITO

85 DECRETO 62.399/16 GÁS NATURAL – Fica reduzida a base de cálculo do ICMS 
incidente na saída interna de Gás Natural, de forma que a 
carga tributária resulte em 15% (quinze por cento)

Art. 1º, inc. I 30.12.16 01.04.17 NÃO DETER-
MINADO

Art. 8º, inc. II, 
do Anexo II - 
RICMS

REDUÇÃO BC

86 DECRETO 50.436/05 GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL – Não se 
exigirá o estorno proporcional do crédito de ICMS relativo 
às mercadorias beneficiadas com a redução da base de cál-
culo prevista no Art. 8º, incisos I e II, do Anexo II ao RICMS

Art. 2º, inc. VII 29.12.05 29.12.05 NÃO DETER-
MINADO

Art. 8º, parágrafo 
único, do Anexo 
II – RICMS

MANUTEN-
ÇÃO DE 
CRÉDITO

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de fevereiro 

de 2020.

OFÍCIO GS-CAT Nº /2020
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera o Decreto nº 63.320, de 28 de 
março de 2018, o qual divulga a relação dos atos normativos 
referentes às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais de que trata o inciso I do “caput” da cláusula 
segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017.

A presente alteração inclui os itens 84, 85 e 86 na relação 
de atos normativos concessivos de benefícios fiscais relativos ao 
ICMS e sua publicação no Diário Oficial está prevista no inciso I 
do “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 
15 de dezembro de 2017, e faz parte dos procedimentos acor-
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